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DOCUMENTO EXPLICATIVO SOBRE O  
PRÊMIO DO COMÉRCIO JUSTO E O 

ÓRGÃO CONJUNTO DE TRABALHADORES 
EM SITUAÇÕES DE TRABALHO 

CONTRATADO  
        
 

 
  Representantes de Órgão Conjunto de trabalhadores na África do Sul realizam uma consulta 
  com membros da comunidade sobre o uso do Prêmio do Comércio Justo 
 
Este documento pode ser útil para os seguintes grupos de pessoas: membros de um Órgão 
Conjunto de trabalhadores; gerentes ou representantes de trabalhadores em uma 
organização com trabalho contratado certificada do comércio justo ou que seja solicitante da 
certificação do comércio justo. O intuito do documento é de ajudá-lo a entender a Seção 2 
dos Critérios Gerais do Comércio Justo sobre situações de Trabalho Contratado. Ele será 
útil se você utilizar como referência uma cópia dos Critérios conforme for avançando na 
leitura deste documento.  
 
Este documento não é parte dos Critérios, e você não será inspecionado sobre este 
documento. Entretanto, constitui a explicação oficial dos Critérios, e dessa maneira será 
utilizado pelo Órgão de Certificação para a interpretação dos Critérios.  
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1. Introdução: o propósito deste documento 
 
Este é o Documento Explicativo referente à Seção 2: Desenvolvimento Econômico (p. 25 – 
29) dos Critérios Gerais da FLO sobre Trabalho Contratado. O propósito deste documento é 
explicar qual o significado do Órgão Conjunto de trabalhadores e do Prêmio do Comércio 
Justo em Situações de Trabalho Contratado. Ele explica em detalhe o que é requerido do 
Órgão Conjunto de trabalhadores e como o Prêmio do Comércio Justo deve ser gerenciado 
e gasto de acordo com os Critérios Gerais da FLO sobre Trabalho Contratado. 
 
Este documento deve ser lido conjuntamente com os Critérios Gerais da FLO sobre 
Trabalho Contratado (Veja http://www.fairtrade.net/generic_standards.html) e com os 
Critérios de Produto da FLO (ex. flores, bolas esportivas – veja 
http://www.fairtrade.net/product_standards.html). Cada operador é diferente e a empresa ou 
o Órgão Conjunto de trabalhadores devem também sentir-se livres para solicitar 
aconselhamento prático e regional específico ao Oficial de Ligação da FLO ou ao gerente 
da Unidade de Negócios do Produtor para a região. A empresa ou o Órgão Conjunto podem 
também procurar aconselhamento de um Órgão Conjunto de trabalhadores mais 
estabelecido de outra empresa certificada do Comércio Justo. Quando estiver em dúvida, 
pergunte à Unidade de Negócios do Produtor (UNP) da FLO! 
 

  Este símbolo será usado para se referir aos Critérios Gerais da FLO sobre Trabalho 
Contratado. Quando vir este símbolo, sempre verifique de perto os próprios critérios. 

�  Este símbolo será usado para se referir a materiais de treinamento adicional ou          
apoio da Unidade de Negócios do Produtor (UNP). 
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2. Um breve olhar sobre o Prêmio  do Comércio Justo e o 
Órgão Conjunto de trabalhadores 
 
O Órgão Conjunto de trabalhadores e o Prêmio  do Comércio Justo 

�  O Órgão Conjunto de trabalhadores é responsável pelo gerenciamento do uso do Prêmio 
do Comércio Justo em nome dos trabalhadores. 

�  O Prêmio do Comércio Justo deve ser utilizado para apoiar o desenvolvimento social e 
econômico dos trabalhadores, de suas famílias e da comunidade. 

�  A empresa e a gerência não são beneficiárias diretas do Prêmio do Comércio Justo. 
�  O Órgão Conjunto de trabalhadores é responsável perante os trabalhadores pelo uso do 

Prêmio do Comércio Justo.  
 
Representação de todos os trabalhadores no Órgão Conjunto de trabal hadores 

�  Todos os grupos de trabalhadores devem ser representados no Órgão Conjunto de 
trabalhadores. 

�  Todos os trabalhadores devem ser informados sobre o Comércio Justo e o Órgão 
Conjunto de trabalhadores e devem entender como e quando eles podem participar em 
processos de tomada de decisão de um Órgão Conjunto de trabalhadores.  

�  O Órgão Conjunto de trabalhadores deve convidar todos os trabalhadores para 
participarem de reuniões regularmente e registros de tais reuniões devem ser mantidos. 

 
Papel da gerência no Órgão Conjunto de trabalhadores 

�  Representantes da gerência junto com representantes de trabalhadores são igualmente 
responsáveis pelo funcionamento do Órgão Conjunto de trabalhadores. 

�  A gerência de uma empresa deve nomear seus representantes no Órgão Conjunto de 
trabalhadores. 

�  A gerência deve orientar e aconselhar o Órgão Conjunto de trabalhadores, porém não 
deve decidir unilateralmente ou forçar decisões. 

 
Órgão legal separado 

�  Um órgão legal separado e independente deve ser estabelecido para receber e se 
apropriar do Prêmio do Comércio Justo. 

�  O órgão legal deve ter sua própria constituição e sua própria conta bancária. 
�  O Órgão Conjunto de trabalhadores deve ser eleito como o comitê gestor do órgão legal. 
�  O Órgão Conjunto de trabalhadores deve consistir de ambos representantes dos 

trabalhadores e da gerência. 
 
Administração do Órgão Conjunto de trabalhadores e do Prêmio  do Comércio Justo 

�  A administração do Órgão Conjunto de trabalhadores deve ser transparente, o que 
significa que todos os trabalhadores devem ser capazes de enxergar e entender as 
atividades do Órgão Conjunto de trabalhadores. 

�  Todas as atividades, incluindo reuniões, treinamentos e projetos devem ser registrados 
em atas, notas ou relatórios. 

�  Todos os trabalhadores e o órgão de certificação devem ter acesso aos registros do 
Órgão Conjunto de trabalhadores. 

 
Gasto e gerenciamento de projetos do Prêmio do Comércio Justo 

�  O Prêmio do Comércio Justo não pode ser distribuído entre os trabalhadores em dinheiro 
ou espécie. 

�  O Prêmio do Comércio Justo não pode ser usado em qualquer atividade ilegal ou em 
qualquer atividade que claramente prejudique os negócios da empresa. 

�  Os projetos do Prêmio do Comércio Justo somente podem ser decididos com base em 
consulta a todos os trabalhadores. 
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�  Os projetos do Prêmio do Comércio Justo devem ser gerenciados pelo Órgão Conjunto 
de trabalhadores. 

 
Treinamento e capacitação 

�  O treinamento do Órgão Conjunto de trabalhadores e de trabalhadores deve ser regular 
e contínuo. 

�  Deve incluir oportunidades em diferentes tipos de treinamento e aprendizagem. 
�  O Órgão Conjunto de trabalhadores deve desenvolver um plano de treinamento baseado 

em uma avaliação das necessidades de treinamento. 
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3. Explicação sobre termos importantes 
 
Tornar-se parte do Comércio Justo envolve bastante aprendizagem – aprendizagem sobre novas 
idéias e aprendizagem sobre novos modos de se fazer coisas. Para entender o que os Critérios 
Gerais da FLO sobre Trabalho Contratado requerem, é importante entender alguns dos principais 
conceitos: 
 

�  O Prêmio do Comércio Justo 
�  O Órgão Conjunto de trabalhadores  
�  Desenvolvimento socioeconômico  

 
Prêmio  do Comércio Justo: este é o principal benefício econômico do Comércio Justo para os 
trabalhadores, suas famílias e a comunidade. O Prêmio do Comércio Justo é um montante de 
dinheiro adicional pago às organizações do Comércio Justo pelos compradores dos produtos do 
Comércio Justo. O Prêmio do Comércio Justo é pago em adição ao preço do produto que é pago a 
uma empresa (que é o preço mínimo FLO ou o preço de mercado, o que for mais alto). O valor do 
Prêmio do Comércio Justo é estabelecido pela Unidade de Critérios da FLO (UC) para cada produto 
específico e está disponível nos critérios de produto da FLO (veja 
http://www.fairtrade.net/product_standards.html para mais detalhes). O montante do Prêmio do 
Comércio Justo que uma organização do Comércio Justo recebe dependerá da quantidade de 
produtos do Comércio Justo que tenha sido vendida. O Prêmio do Comércio Justo não é vendido a 
uma empresa, mas ao invés disso é pago diretamente em uma conta bancária separada, gerenciada 
pelo Órgão Conjunto de trabalhadores. O Prêmio do Comércio Justo é pago separadamente dos 
pagamentos pelo produto e uma empresa não é dona do Prêmio do Comércio Justo. A intenção é 
que o Prêmio do Comércio Justo seja utilizado para o benefício dos trabalhadores, de suas famílias e 
suas comunidades, dentro da estrutura dos projetos do Prêmio do Comércio Justo. O Prêmio do 
Comércio Justo não pode ser usado para gastos que uma empresa seja legalmente responsável, e 
nem pode ser usado para apoiar os custos de funcionamento de uma empresa ou os custos para 
conformidade aos Critérios de Comércio Justo.  
 
Órgão Conjunto de trabalhadores:  para assegurar que o Prêmio do Comércio Justo seja 
gerenciado para o benefício dos trabalhadores e de suas famílias e comunidades, os Critérios Gerais 
da FLO sobre Trabalho Contratado requerem que o Prêmio do Comércio Justo pertenca a um órgão 
legal separado representante de todos os trabalhadores. O Órgão Conjunto de trabalhadores é um 
grupo eleito de representantes de trabalhadores e representantes da gerência que são responsáveis 
por “conjuntamente” gerenciar, investir e gastar o Prêmio do Comércio Justo em nome deste órgão 
legal. Em outras palavras, os trabalhadores e a gerência de uma empresa trabalham juntos para 
alcançar melhorias nas vidas dos trabalhadores utilizando o Prêmio do Comércio Justo. O Órgão 
Conjunto de trabalhadores possui duas responsabilidades principais: primeiramente informar e 
consultar todos os trabalhadores de uma empresa sobre os Critérios de Comércio Justo e o Prêmio 
do Comércio Justo e seu uso; e em segundo lugar gerenciar e investir o Prêmio do Comércio Justo 
transparentemente e responsavelmente.  
 
Desenvolvimento socioeconômico: a FLO considera desenvolvimento soc ioeconômico um 
processo resultante em mudanças que melhorem a capacidade de uma comunidade de alcançar 
suas aspirações. O objetivo é empoderar indivíduos e grupos com as habilidades que eles 
necessitem para identificar suas necessidades e prioridades e para desenvolver planos e projetos 
destinados a estas. A intenção é que o Prêmio do Comércio Justo seja utilizado tanto para o 
empoderamento dos trabalhadores, e também para investimento em planos e projetos para a 
melhoria social e econômica na comunidade mais ampla. O Prêmio do Comércio Justo não pode 
resolver todos os problemas e as necessidades sociais e econômicas dos trabalhadores e da 
comunidade. Porém, se é investido sabiamente e capacita os trabalhadores para mudar suas 
próprias vidas, o Prêmio do Comércio Justo pode proporcionar benefícios de longa duração.  
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4. Orientações específicas sobre o Prêmio  do Comércio 
Justo e o Órgão Conjunto de trabalhadores  

4.1 Representação: eleição e composição do Órgão Co njunto de 
trabalhadores  
 

 Referência aos Critérios Gerais: 2.1.2; 2.1.3 e 2.1.4 
 
O Prêmio do Comércio Justo não pertence a qualquer/quaisquer trabalhador(es) individual/is ou a 
uma empresa. O Prêmio do Comércio Justo pertence ao órgão legal representante de todos os 
trabalhadores da empresa. Os representantes dos trabalhadores do Órgão Conjunto de 
trabalhadores são eleitos pelos trabalhadores para gerenciar o Prêmio do Comércio Justo em seu 
nome. Os trabalhadores devem se beneficiar das atividades e projetos para os quais o Prêmio do 
Comércio Justo é utilizado. A representação de todos os trabalhadores é essencial para assegurar 
que todas as necessidades e prioridades dos trabalhadores sejam consideradas nos projetos do 
Prêmio do Comércio Justo. Um representante é uma pessoa que representa os interesses de outros 
em uma organização ou reunião. Um Órgão Conjunto de trabalhadores representativo é um Órgão 
Conjunto de trabalhadores no qual os diferentes grupos de trabalhadores sejam todos representados. 
 

 Conscientização:  Uma empresa deve prover informação sobre o Comércio Justo aos trabalhadores 
e aos diferentes níveis de gerência. O propósito do Prêmio do Comércio Justo e o papel do Órgão 
Conjunto de trabalhadores devem ser explicados antes que haja a oportunidade de os trabalhadores 
indicarem seus representantes para eleição. Trabalhadores e gerência devem entender que o Órgão 
Conjunto de trabalhadores é uma organização conjunta de trabalhadores e da gerência: os 
trabalhadores elegem seus representantes e a gerência nomeia seus representantes para 
trabalharem juntos. 

 

�  Consulte a UNP da FLO para apoio em conscientização de trabalhadores e da gerência de 
uma empresa.  

 
Representação:  Todos os trabalhadores devem ser representados no Órgão Conjunto de 
trabalhadores. No planejamento da primeira eleição do Órgão Conjunto de trabalhadores, gerência e 
trabalhadores devem decidir quais grupos de trabalhadores precisam ser representados, e como 
todo mundo será capaz de participar da eleição. Alguns grupos de trabalhadores estão em particular 
risco de serem sub-representados no Órgão Conjunto de trabalhadores. Quais os grupos que 
estariam em risco de serem sub-representados variarão de situação para situação, porém podem 
incluir trabalhadoras mulheres, trabalhadores de diferentes áreas de trabalho, trabalhadores de 
diferentes comunidades, trabalhadores temporários ou sazonais, e trabalhadores não sindicalizados. 
Gerência e trabalhadores devem tomar cuidado para assegurar que tais categorias de trabalhadores 
estejam representadas.  
 
O número de representantes requeridos dependerá do número total de trabalhadores e o número de 
diferentes grupos de trabalhadores que precisam ser representados no Órgão Conjunto de 
trabalhadores. Isto depende da força de trabalho específica, mas deve ser feito um acordo a respeito 
antes que a eleição do Órgão Conjunto de trabalhadores seja realizada. Os Critérios da FLO 
requerem representação proporcional se possível. Em outras palavras se 50% dos trabalhadores for 
mulheres, 50% dos representantes no Órgão Conjunto de trabalhadores deve também ser mulheres 
tanto quanto seja possível.  
 
O relacionamento entre o Órgão Conjunto de trabalhadores e sindi catos ou outras 
organizações de trabalhadores / da comunidade: O Órgão Conjunto de trabalhadores é um órgão 
novo e independente em uma empresa e seu propósito é diferente de outras organizações tais como 
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sindicatos ou comitês de trabalhadores, associações comunitárias ou de moradores, comitês para o 
bem estar de trabalhadores, comitês para poupança, associações de crédito ou entidades caritativas 
de trabalhadores que representem os interesses de trabalhadores específicos. O Órgão Conjunto de 
trabalhadores é somente responsável por gerenciar o Prêmio do Comércio Justo como descrito 
abaixo.  
 
Organizar, negociar e defender os interesses dos trabalhadores é responsabilidade de um Sindicato, 
ou de uma organização de trabalhadores onde não houver um Sindicato ativo. Os papéis e 
responsabilidade do Órgão Conjunto de trabalhadores e do Sindicato devem ser claramente distintos 
e não confundidos. A presença e trabalho de um Órgão Conjunto de trabalhadores não deve minar o 
trabalho do Sindicato ou de outro órgão representante de trabalhadores.  
 
Se o Sindicato ou outras organizações de trabalhadores / da comunidade estiverem ativos em uma 
empresa, eles devem ser informados sobre o Prêmio do Comércio Justo e o papel do Órgão 
Conjunto de trabalhadores sobre seu gerenciamento. Sindicatos e organizações de trabalhadores 
devem reconhecer e apoiar o papel do Órgão Conjunto de trabalhadores. Se nenhum oficial do 
Sindicato ou de outras organizações de trabalhadores for eleito para o Órgão Conjunto de 
trabalhadores, então eles podem ser convidados para ter assento no Órgão Conjunto de 
trabalhadores como observadores (isto significaria que eles poderiam contribuir para discussões, 
mas não poderiam votar sobre as decisões do Órgão Conjunto de trabalhadores). 
 
Eleições:  A gerência e trabalhadores devem estabelecer um acordo sobre um processo de eleição – 
eles devem concordar sobre como, quando e onde a eleição do Órgão Conjunto de trabalhadores 
será realizada. Ambos a empresa e os trabalhadores podem convidar apoio externo para auxiliar no 
processo eleitoral. O processo eleitoral deve incluir os diferentes grupos de trabalhadores e 
assegurar a sua representação no Órgão Conjunto de trabalhadores. Por exemplo, trabalhadoras 
sazonais devem ser capazes de votar em uma trabalhador/a sazonal para representá-las no Órgão 
Conjunto de trabalhadores. É importante que cada trabalhador tenha a oportunidade de votar e que 
diferentes interesses de trabalhadores estejam representados no Órgão Conjunto de trabalhadores. 
 
O processo eleitoral acordado deve ser estabelecido por escrito e tornar-se conhecido por todos os 
trabalhadores. Trabalhadores devem saber quem eles podem nomear e quais áreas de trabalho e 
grupos podem ser representados no Órgão Conjunto de trabalhadores. Os indivíduos nomeados 
devem entender e aceitar a responsabilidade. O processo eleitoral deve permitir aos trabalhadores 
votar livremente nos representantes de sua escolha sem ameaça ou medo de discriminação. O 
Órgão Conjunto de trabalhadores deve ser eleito antes que qualquer Prêmio do Comércio Justo seja 
pago. 
 
Grupos em desvantagem:  No início é quase sempre difícil assegurar que mulheres, trabalhadores 
temporários e outros grupos em desvantagem em número suficiente sejam representados no Órgão 
Conjunto de trabalhadores. Entretanto, é importante que os interesses de tais grupos sejam 
representados nos projetos e atividades do Órgão Conjunto de trabalhadores. Planos específicos 
devem ser desenvolvidos para aumentar a representação desses grupos no Órgão Conjunto de 
trabalhadores. Conscientização contínua sobre Comércio Justo aos grupos sub-representados é 
essencial para assegurar que eles se tornem mais informados e envolvidos. A responsabilidade de 
informação dos trabalhadores sobre o Prêmio do Comércio Justo e os projetos do Prêmio do 
Comércio Justo deve ser dividida entre a gerência e representantes dos trabalhadores do Órgão 
Conjunto de trabalhadores. 
 
Apoio externo:  Representantes de trabalhadores podem convidar apoio externo da Unidade de 
Negócios do Produtor da FLO (UNP), Sindicatos, ONGs ou consultores independentes. Tais 
indivíduos podem participar de reuniões do Órgão Conjunto de trabalhadores como participantes 
conselheiros, sem direito a voto, caso eles sejam convidados pelo Órgão Conjunto de trabalhadores. 
 

�  Consulte a UNP da FLO para apoio externo. 
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Diagrama 1 : O Órgão Conjunto de trabalhadores consiste de representantes de trabalhadores e da 
gerência. Os trabalhadores elegem os representantes dos trabalhadores e a gerência nomeia os 
representantes da gerência. 
 

 
 
            

4.2 O papel da gerência no Órgão Conjunto de trabal hadores 
 

Referência aos Critérios Gerais: 2.1.1; 2.1.5; 2.1.7; 2.1.10; 2.1.11 
 
Papel específico da gerência : A gerência deve facilitar o funcionamento do Órgão Conjunto de 
trabalhadores e deve estimular os representantes dos trabalhadores a terem responsabilidade sobre 
as atividades do Órgão Conjunto de trabalhadores. A gerência deve não tentar convencer ou 
persuadir os trabalhadores, ao invés disso deve auxiliar na identificação das diferentes idéias e na 
facilitação de um processo democrático de tomada de decisão. Esta é uma nova responsabilidade 
para a gerência e sobre a qual eles também podem precisar de treinamento e apoio. Espera-se que 
a gerência:  

�  facilite, guie e aconselhe 
�  estimule e apóie 
�  forneça feedback e elabore questões críticas sobre as idéias de projetos do 

Prêmio do Comércio Justo 
�  transfira conhecimento e treine os representantes dos trabalhadores  
�  assegure documentação abrangente e conformidade com os Critérios da FLO 

 
Parceria:  A gerência é uma importante parceira no desenvolvimento do Órgão Conjunto de 
trabalhadores e dos projetos do Prêmio do Comércio Justo. A gerência deve formalmente nomear 
seus representantes e estas pessoas devem estar presentes em todas as reuniões do Órgão 
Conjunto de trabalhadores. Através de sua representação no Órgão Conjunto de trabalhadores, a 
gerência é igualmente responsável e deve prestar contas da gestão do Órgão Conjunto de 
trabalhadores e dos projetos do Prêmio do Comércio Justo. A gerência pode ter entre um e três 
representantes no Órgão Conjunto de trabalhadores. Os representantes da gerência não devem ser 
de número maior que os representantes dos trabalhadores, apesar de os representantes da gerência 
e dos trabalhadores poderem ser iguais em número. A gerência não pode tomar ou forçar decisões 
unilaterais relacionadas ao Órgão Conjunto de trabalhadores ou ao uso do Prêmio do Comércio 
Justo. Todos os membros do Órgão Conjunto de trabalhadores têm um voto cada. A gerência não 
tem o poder de veto ao menos que as ações propostas claramente prejudiquem os interesses da 
empresa (em particular sua certificação do Comércio Justo) ou sejam claramente ilegais. 
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Apoio administrativo:  Representantes da gerência podem inicialmente ter alguma responsabilidade 
pelo estabelecimento, eleição, arquivamento de registros e contabilidade do Órgão Conjunto de 
trabalhadores, porém eles são requeridos a transferir com o tempo estas responsabilidades e 
habilidades aos representantes dos trabalhadores. A gerência deve auxiliar o Órgão Conjunto de 
trabalhadores no acesso e eventualmente no estabelecimento de suas próprias instalações de 
escritório ex. um telefone, um endereço de e-mail, e um local para arquivamento.  
 
Seleção e gestão de projetos:  O desenvolvimento de idéias e planos concretos sobre como usar o 
Prêmio do Comércio Justo pode quase sempre ser um desafio para o Órgão Conjunto de 
trabalhadores e os trabalhadores. A gerência quase sempre desempenha um papel chave nos 
estágios iniciais deste processo. A gerência deve guiar e aconselhar o Órgão Conjunto de 
trabalhadores a respeito de projetos apropriados, e desenvolver canais de comunicação e 
documentação sobre o Comércio Justo, o Órgão Conjunto e o Prêmio do Comércio Justo na 
empresa que inclua todos os trabalhadores. A gerência é um membro com poder de voto no Órgão 
Conjunto de trabalhadores, porém as decisões devem refletir a maioria dos votos dos representantes 
dos trabalhadores (se, por exemplo, um Órgão Conjunto de trabalhadores possui 3 representantes 
da gerência e 5 dos trabalhadores, e os 3 representantes da gerência mais 2 representantes dos 
trabalhadores votarem a favor de uma proposta enquanto os outros 3 representantes dos 
trabalhadores votarem contra, a proposta seria rejeitada sob estas regras). Os projetos do Prêmio do 
Comércio Justo devem ter o apoio da maioria dos representantes dos trabalhadores. 
 
Tempo para as atividades do Órgão Conjunto de trabalhadores:  A gerência deve estar disposta a 
oferecer tempo para reuniões regulares do Órgão Conjunto de trabalhadores e consulta aos 
trabalhadores durante as horas de trabalho. Também deve ser dado tempo para apoio adicional às 
atividades do Órgão Conjunto de trabalhadores incluindo a realização de deveres entre reuniões e 
outras tarefas relacionadas ao projeto. Alguns períodos do ano são menos ocupados que outros, 
porém a gerência deve assegurar que haja alguma continuidade em tempo disponível para as 
atividades do Órgão Conjunto de trabalhadores. 
 
Provedor de informação:  A gerência é também responsável pela informação de outros membros do 
Órgão Conjunto de trabalhadores sobre vendas e previsões de vendas do Comércio Justo, bem 
como outras atividades relacionadas ao Comércio Justo regularmente e em toda reunião do Órgão 
Conjunto de trabalhadores.  

4.3 O status legal do Órgão Conjunto de trabalhador es 
 

 Referência aos Critérios Gerais: 2.1.1, 2.1.2, 2.1.6, 2.1.14 
 
Beneficiários:  O Prêmio do Comércio Justo é uma renda adicional que se origina da venda de 
produtos do Comércio Justo e deve ser utilizado e investido no desenvolvimento social e econômico 
dos trabalhadores, suas famílias e a comunidade. Apesar de o Órgão Conjunto de trabalhadores ser 
constituído de trabalhadores e gerência de uma empresa, o Prêmio do Comércio Justo pertence ao 
órgão legal que representa os trabalhadores. Os trabalhadores devem se beneficiar dos projetos do 
Prêmio do Comércio Justo. 
 
Órgão legal:  Para assegurar que o Prêmio do Comércio Justo seja de todos os trabalhadores, um 
órgão legal separado deve ser estabelecido para representar toda a força de trabalho. Um órgão 
legal é um órgão formal que é reconhecido por lei e registrado por uma entidade pública. Um órgão 
legal pode ter propriedades e estabelecer contratos legais e ter uma conta bancária. O propósito do 
órgão legal é ser capaz de: receber o Prêmio do Comércio Justo em uma conta bancária separada; 
ser o proprietário do Prêmio do Comércio Justo e de qualquer outro bem comprado pelo Prêmio do 
Comércio Justo; reduzir taxas; e assegurar que o Prêmio do Comércio Justo seja usado para o 
benefício de todos os trabalhadores. Os membros trabalhadores do Órgão Conjunto de trabalhadores 
são representantes eleitos do órgão legal. O órgão legal e o Órgão Conjunto de trabalhadores devem 
ser independentes i.e. livres do controle ou influência de outras partes.  
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Tipo de órgão legal : O órgão legal pode ser – por exemplo - uma associação, uma entidade 
caritativa, uma empresa, uma cooperativa, ou uma corporação. A estrutura adotada depende das 
formas legais disponíveis no país onde o órgão está sendo registrado. A constituição (discutida 
abaixo) formará a base de um órgão legal mais formal. O processo de formalização deve iniciar uma 
vez o primeiro Órgão Conjunto de trabalhadores (veja Seção 1 sobre representação) tenha sido 
eleito e orientado, porém pode levar tanto quanto um ou dois anos para se completar. Onde o 
registro do órgão legal parece tomar um longo tempo para se completar, arranjos bancários 
alternativos devem ser estabelecidos para o recebimento do Prêmio do Comércio Justo. Entretanto, o 
órgão legal deve ser estabelecido antes que o Órgão Conjunto de trabalhadores adquira qualquer 
bem. 
 

�  Consulte a UNP da FLO para obter uma visão geral dos diferentes órgãos legais em seu país 
ou região. 

 
O papel do Órgão Conjunto de trabalhadores:  A participação de todos os trabalhadores em 
processos de tomada de decisão relacionados aos projetos do Prêmio do Comércio Justo é 
requerida pelos critérios da FLO. O Órgão Conjunto de trabalhadores é o comitê gestor eleito do 
órgão legal e os oficiais do Órgão Conjunto de trabalhadores dessa maneira têm deveres legais e 
financeiros para cumprir em nome dos trabalhadores. Trabalhadores devem ser capazes de eleger 
seus representantes no Órgão Conjunto de trabalhadores, devem ser consultados sobre o plano de 
trabalho anual, e devem receber relatórios anuais financeiros e de projetos (veja Seção 4.4 para mais 
detalhes sobre a administração do Órgão Conjunto de trabalhadores e do Prêmio do Comércio 
Justo). O Órgão Conjunto de trabalhadores deve ser capaz de tomar decisões independentemente 
da empresa ou de outro comitê.  
 
A constituição:  O primeiro Órgão Conjunto de trabalhadores eleito deve definir por escrito os 
objetivos do órgão legal, quem são seus membros ou beneficiários, como os oficiais do Órgão 
Conjunto de trabalhadores são eleitos (o comitê gerencial), quais são as condições do escritório, 
quão freqüente as reuniões são feitas, como decisões são tomadas, quais são os critérios para a 
seleção dos projetos do Prêmio do Comércio Justo, quais relatórios devem ser entregues e quem é o 
responsável pelas finanças. Isto deve ser escrito na forma de uma constituição.  
 
 A constituição deve ser desenvolvida pelos representantes eleitos pelos trabalhadores e pelos 
representantes da gerência nomeados, e deve ser explicada aos trabalhadores e formalmente 
adotada em uma Assembléia Geral com todos os trabalhadores.  
 

�  Consulte os manuais de treinamento da UNP da FLO para o desenvolvimento de uma 
constituição. 

 
Conta bancária separada: O órgão legal – e anteriormente ao seu registro, o Órgão Conjunto de 
trabalhadores – deve ter uma conta bancária separada, que é administrada pelo Órgão Conjunto de 
trabalhadores. Os signatários da conta devem incluir ao menos um representante de trabalhadores e 
um representante da gerência. A conta bancária deve ser estabelecida antes que o primeiro Prêmio 
seja pago. Os signatários devem ser formalmente apontados quando o órgão legal for registrado. 
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4.4 Administração do Órgão Conjunto de trabalhadore s e do 
Prêmio  do Comércio Justo   

Referência aos Critérios Gerais: 2.1.7, 2.1.8 2.1.9, 2.1.11, 2.1.13, 2.1.15 
 
Responsabilidade e prestação de contas:  O Órgão Conjunto de trabalhadores é responsável e 
presta contas perante os trabalhadores assim como perante o órgão de certificação pela 
administração e uso do Prêmio do Comércio Justo. Responsabilidade e prestação de contas 
(accountability) significa que os membros do Órgão Conjunto de trabalhadores são responsáveis por 
suas decisões e ações e são requeridos a explicá-las a outros. O Órgão Conjunto de trabalhadores é 
responsável por informar e consultar trabalhadores sobre o Prêmio do Comércio Justo. O Órgão 
Conjunto de trabalhadores é também responsável pela gestão e gasto do Prêmio do Comércio Justo 
de acordo com os Critérios Gerais de Comércio Justo sobre Trabalho Contratado e as diretrizes 
fornecidas neste Documento Explicativo, bem como as regras internas descritas na constituição. O 
Órgão Conjunto de trabalhadores é responsável pelas atividades do Órgão Conjunto de 
trabalhadores bem como pelos projetos do Prêmio do Comércio Justo e deve regularmente informar 
outros trabalhadores sobre as atividades e progresso do Órgão Conjunto de trabalhadores. Órgãos 
Conjuntos de trabalhadores geralmente precisam de uma quantidade significativa de apoio e 
treinamento tanto da gerência quanto de treinadores externos para desenvolver bons sistemas de 
administração e comunicação. 
 
Representantes executivos:  As atividades (reuniões, sessões de treinamento, informação e 
resposta, gestão de projetos) do Órgão Conjunto de trabalhadores devem ser organizadas pelos 
representantes executivos. Os representantes executivos incluem o Presidente, o Tesoureiro e o 
Secretário. Os representantes executivos precisam ser eleitos em reuniões do Órgão Conjunto de 
trabalhadores, porém podem também ser eleitos pela Assembléia Geral. Os representantes 
executivos devem ser treinados e apoiados pela gerência em seus papéis e responsabilidades. No 
início (e para novos membros do Órgão Conjunto de trabalhadores) é também importante que o 
Órgão Conjunto de trabalhadores aprenda mais sobre Comércio Justo e sobre o que é requerido 
pelos Critérios da FLO para que eles possam explicar, responder questões e motivar outros 
trabalhadores. 
 
Registros e documentação:  Todas as atividades, reuniões, resultados de eleição, comunicações e 
propostas de projeto devem ser descritas no papel. No mínimo, os relatórios devem incluir relatórios 
anuais, relatórios financeiros, um plano de trabalho para o próximo ano, e calendário de reuniões. 
Atas devem ser feitas precisamente e devem refletir todas as decisões tomadas pelo Órgão Conjunto 
de trabalhadores, especialmente decisões sobre gastos. O Órgão Conjunto de trabalhadores deve ter 
o seu próprio arquivo, que seja disponibilizado a todos os membros do Órgão Conjunto de 
trabalhadores, a todos os trabalhadores e ao órgão de certificação. 
 
Registros financeiros:  O Órgão Conjunto de trabalhadores deve manter registros transparentes de 
todos os recebimentos e despesas feitos em nome do órgão legal. Eles devem ser apoiados por 
documentos originais. 
 
Regras internas:  Com alguma experiência, o Órgão Conjunto de trabalhadores deve definir e 
estabelecer regras e processos internos para gestão transparente do Prêmio ex. publicação das atas 
de reuniões do Órgão Conjunto de trabalhadores, ter um calendário anual para as reuniões do Órgão 
Conjunto de trabalhadores e da Assembléia Geral, relatórios sobre o progresso de projetos. 
“Transparente” significa que a gestão do Prêmio, e a tomada de decisão sobre os projetos, devem 
estar claras e disponíveis a todos os trabalhadores. Todos os trabalhadores têm o direito de ver 
como decisões são tomadas e como o dinheiro é gasto. 
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Planos de trabalho: No final de seu primeiro ano de operação, o Órgão Conjunto de trabalhadores 
deve ter desenvolvido um plano de trabalho anual. Este é um plano de trabalho de projetos do Órgão 
Conjunto de trabalhadores e do Prêmio do Comércio Justo e é separado de qualquer plano de 
trabalho da empresa. Deve incluir um orçamento geral anual, incluindo a renda esperada de Prêmio 
do Comércio Justo para o ano, e um resumo das despesas dos projetos, e custos de treinamento e 
administração. O Órgão Conjunto de trabalhadores deve também preparar planos de trabalho 
específicos para cada projeto do Prêmio do Comércio Justo. Um projeto rápido e fácil terá um plano 
bastante simples. Projetos maiores terão planos mais detalhados. Planos de trabalho também podem 
ser modificados uma vez que o projeto se desenvolva e algum tempo para a avaliação de projetos 
deve ser incluído no plano. 
 

�  Consulte os manuais de treinamento da UNP da FLO para detalhes sobre planejamento, 
elaboração de orçamentos e relatórios.  

 
Reuniões:  O Órgão Conjunto de trabalhadores deve se encontrar regularmente. É também esperado 
que o Órgão Conjunto de trabalhadores ou seus representantes tenham reuniões regulares com os 
trabalhadores ou com delegações / grupos de trabalhadores. É esperado que o Órgão Conjunto de 
trabalhadores tenha ao menos uma Assembléia Geral anual com todos os trabalhadores. O propósito 
desta reunião é relatar a todos os trabalhadores sobre projetos e atividades do ano anterior, 
apresentar os relatórios financeiros (qual foi a entrada, qual foi o gasto, qual o balanço), e apresentar 
o plano de trabalho para o ano seguinte. 
 
Auditoria financeira externa:  Se houver um montante significativo de entrada do Prêmio do 
Comércio Justo (ex. se o órgão legal se torna elegível a pagar impostos) então os registros 
financeiros do Órgão Conjunto de trabalhadores devem ser externamente auditados adicionalmente 
ao cruzamento de informações feito pelo comitê fiscal / de auditoria interno. O Órgão Conjunto de 
trabalhadores deve orçar os custos de auditoria no orçamento anual. 

4.5 Gasto e gestão de projetos do Prêmio  do Comércio Justo 
 

Referência aos Critérios Gerais: 2.1.6; 2.1.8, 2.1.9, 2.1.10, 2.1.12, 2.2.2. 
 
Objetivo do Prêmio  do Comércio Justo:  O Prêmio do Comércio Justo existe para ser usado na 
melhoria das condições sociais e econômicas dos trabalhadores, suas famílias e comunidades. O 
Prêmio do Comércio Justo não pertence a uma empresa ou a um indivíduo ou grupo específico de 
trabalhadores. O Prêmio do Comércio Justo pertence ao órgão legal que representa todos os 
trabalhadores. O Prêmio do Comércio Justo deve ser usado para projetos de desenvolvimento que 
beneficiem os trabalhadores, suas famílias ou a comunidade. É importante lembrar que os projetos 
do Prêmio do Comércio Justo nem sempre beneficiarão todos os trabalhadores e comunidades ao 
mesmo tempo. 
 
Diretrizes da FLO para o uso do Prêmio  do Comércio Justo:  Os Critérios Gerais da FLO sobre 
Trabalho Contratado declaram em quê o Prêmio do Comércio Justo não pode ser usado, e esta 
Seção fornecerá algumas idéias sobre como o Órgão Conjunto de trabalhadores deve abordar o 
Prêmio do Comércio Justo e pensar sobre os projetos do Prêmio do Comércio Justo. É importante 
que os membros do Órgão Conjunto de trabalhadores sejam informados sobre estas diretrizes e que 
eles também as comuniquem a outros trabalhadores. É quase sempre necessário que o Órgão 
Conjunto de trabalhadores responda as questões e gerencie as expectativas de outros 
trabalhadores. 
 

�  Consulte os manuais de treinamento da UNP da FLO para uma introdução ao Comércio 
Justo.  
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O Prêmio do Comércio Justo NÃO PODE ser usado para: 
�  Cobrir qualquer gasto pelo qual a empresa seja legalmente responsável (por exemplo, no 

gasto para cumprir requisitos de saúde e segurança requeridos legalmente). 
�  Cobrir os requisitos de conformidade dos Critérios da FLO (com a exceção dos requisitos 

relacionados ao estabelecimento e administração do Órgão Conjunto de trabalhadores). 
�  Pagar pelos custos administrativos da empresa incluindo os custos de certificação e 

conformidade com os Critérios da FLO. 
�  Dar aos trabalhadores individuais pagamentos em dinheiro ou espécie, com a exceção de 

pagamentos feitos dentro da estrutura de esquemas de micro-financiamento acordadas pelo 
Órgão Conjunto de trabalhadores, ou esquemas de bolsas de estudos acordadas pelo Órgão 
Conjunto de trabalhadores (veja abaixo). 

�  Envolver-se em qualquer atividade que seja ilegal ou poderia prejudicar os negócios ou a 
certificação da empresa. 

�  Encarregar-se de qualquer atividade ou projeto que não tenha sido democraticamente 
acordada pelo Órgão Conjunto de trabalhadores. 

 
O Prêmio do Comércio Justo PODE ser usado para: 

�  Projetos sociais  incluindo atividades gratuitas / subsidiadas, equipamento e instalações que 
sejam acessíveis aos trabalhadores e melhorem a qualidade de vida da comunidade. 
Exemplos incluiriam projetos sobre cuidado com a saúde, equipamentos esportivos, 
equipamentos de aprendizagem e brinquedos para crianças, bibliotecas móveis para 
trabalhadores e muitos outros. 

�  Educação e treinamento  de trabalhadores, seus filhos, suas famílias e a comunidade. Isto 
poderia incluir educação de adultos e programas de alfabetização, treinamento em direitos 
trabalhistas, treinamento para o Órgão Conjunto de trabalhadores, esquemas de bolsas para 
educação mais aprofundada de trabalhadores e seus filhos, treinamento em saúde 
comunitária e qualquer outro treinamento e necessidades educacionais expressas pelos 
trabalhadores ou identificadas pelo Órgão Conjunto de trabalhadores. 

�  Projetos econômicos  incluindo provisão de empréstimos a juros baixos para a criação de 
empreendimentos pequenos e médios; projetos com a intenção de criar emprego adicional; a 
criação de lojas cooperativas onde trabalhadores possam comprar mantimentos em geral; e 
pagamentos incondicionais em resposta a circunstâncias específicas (ex. uma situação de 
crise como o incêndio de uma casa de família). Os critérios e limites de micro-financiamento 
devem ser definidos e escritos pelo Órgão Conjunto de trabalhadores. O Prêmio do Comércio 
Justo pode também ser investido ou emprestado a taxas de juros competitivas. 

�  Infra-estrutura  incluindo novas construções, reforma, instalações para treinamento e 
recreação, transporte como um ônibus escolar, comodidades básicas como cercas para 
casas. O Prêmio do Comércio Justo pode também ser usado para serviços que não são de 
responsabilidade do empregador, mas não estão sendo atendidos pelas autoridades 
responsáveis, como iluminação pública da comunidade. 

�  Projetos ambientais  como plantar árvores, remoção de vegetação não-nativa, ou iniciativas 
de reciclagem. 

�  Administração das atividades do Órgão Conjunto de trabalhadores, incluindo custos legais, 
custos de contabilidade, comunicação, custos para participação em reuniões, transporte, 
auditoria interna e/ou externa. 

 

�  Consulte a UNP da FLO para obter exemplos de projetos do Prêmio do Comércio Justo.  
 

É aconselhável iniciar com projetos simples que sejam fáceis de implementar e possam ter um 
impacto amplo, como atividades sociais e comunitárias e capacitação. Quando o Órgão Conjunto de 
trabalhadores tiver mais experiência ele pode decidir planejar e gerenciar projetos mais complexos 
como construções e negócios. Estes tipos de projetos requerem bastante planejamento, bem como 
arranjos legais que assegurem a propriedade legal do órgão sobre estes bens, ou permita-o doar os 
bens a outras organizações comunitárias. O Órgão Conjunto de trabalhadores usualmente requer 
apoio externo para estes tipos de projetos.  
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Consulta: O aspecto mais importante é que trabalhadores tenham a oportunidade de sugerir e 
influenciar a escolha dos projetos do Prêmio do Comércio Justo. Isto significa que o Órgão Conjunto 
de trabalhadores deve colher idéias de projetos e descobrir quais necessidades os trabalhadores 
têm. Os trabalhadores devem também ser parte do processo de tomada de decisão, e requere-se 
que o Órgão Conjunto de trabalhadores desenvolva o plano de trabalho anual com base na consulta 
com todos os trabalhadores.  
 
Orçamento:  O montante do Prêmio do Comércio Justo que será recebido depende da quantidade de 
produtos com selo Fairtrade vendidos pela empresa. O gasto do Prêmio do Comércio Justo depende 
do tamanho da fazenda, da composição da força de trabalho, das necessidades da comunidade, e 
da capacidade do Órgão Conjunto de trabalhadores de gerenciar os projetos. O Órgão Conjunto de 
trabalhadores deve ter um orçamento geral para o ano. O orçamento deve refletir: prever a renda do 
Prêmio do Comércio Justo para o ano baseado nas vendas do Comércio Justo, e gastos previstos 
baseados nos projetos planejados do Prêmio do Comércio Justo e outras atividades do Órgão 
Conjunto de trabalhadores. Nem todo o Prêmio do Comércio Justo tem que ser gasto a cada ano, e o 
Órgão Conjunto de trabalhadores pode ainda decidir poupar uma parte do Prêmio do Comércio 
Justo. A gerência tem a responsabilidade de fornecer informação sobre vendas e previsões de 
vendas para apoiar o processo de orçamento do Órgão Conjunto de trabalhadores (veja Seção 4.3). 
 
Seleção de projetos:  O modo que os projetos do Prêmio do Comércio Justo são selecionados será 
diferente nos diferentes lugares, mas é importante que os trabalhadores saibam como será feita e 
onde e quando eles podem participar. Os critérios de seleção de projetos devem ser incluídos na 
constituição do Órgão Conjunto de trabalhadores e regras e procedimentos internos devem ser 
claramente explicados aos trabalhadores. O Órgão Conjunto de trabalhadores deve considerar 
critérios sobre como eles selecionarão projetos do Prêmio do Comércio Justo, incluindo: o número de 
pessoas beneficiárias, se o projeto terá um benefício duradouro, se o projeto provê algo que não 
estava disponível anteriormente, e quais grupos de trabalhadores serão beneficiados. Nem todos os 
projetos preencherão todos os critérios, mas é importante que o Órgão Conjunto de trabalhadores 
desenvolva suas próprias diretrizes sobre como eles os decidirão. Para projetos maiores, o Órgão 
Conjunto de trabalhadores precisaria conduzir um estudo de viabilidade para avaliar se a idéia ou 
objetivo do projeto pode ser alcançado com os recursos disponíveis. 
 
Planejamento:  Os projetos do Prêmio do Comércio Justo implementados pelo Órgão Conjunto de 
trabalhadores depende de uma série de aspectos importantes: quais as necessidades e prioridades 
os trabalhadores dizem ter; quanto do Prêmio do Comércio Justo está disponível para o ano; e o que 
o Órgão Conjunto de trabalhadores pode gerenciar e controlar. Um plano de trabalho geral (veja 
Orçamento acima) e planos específicos de projetos devem ser desenvolvidos. Os planos de trabalho 
devem ser apresentados em um formato que seja conveniente ao Órgão Conjunto de trabalhadores e 
entendível aos trabalhadores. O plano de trabalho deve incluir o objetivo do projeto, os beneficiários 
do projeto, as atividades necessárias, quando as atividades serão executadas, quem as executarão e 
quanto isso custará. 
 
Gestão:  O Órgão Conjunto de trabalhadores é responsável pela gestão dos projetos do Prêmio do 
Comércio Justo. Algumas vezes esta responsabilidade pode ser alocada a representantes individuais 
do Órgão Conjunto de trabalhadores. Algumas vezes o Órgão Conjunto de trabalhadores pode 
precisar estabelecer um sub-comitê ou nomear um gerente de projeto, porém o Órgão Conjunto de 
trabalhadores deve ainda ter a responsabilidade por monitorar o sub-comitê ou o gerente de projeto. 
Quando o projeto é completado, o Órgão Conjunto de trabalhadores deve relatar e informar todos os 
trabalhadores.  
 

�  Consulte os manuais de treinamento da UNP da FLO sobre planejamento e gestão de projetos 
para explicações mais detalhadas e exemplos de como planejar e gerenciar os projetos do 
Prêmio do Comércio Justo. 
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Avaliação: Os projetos do Prêmio do Comércio Justo devem ser avaliados ao menos uma vez 
durante a implementação, após completar o projeto, ou anualmente para projetos contínuos. Fazer 
uma avaliação significa avaliar a efetividade do projeto em alcançar suas metas. É importante 
analisar tanto os aspectos positivos quanto os negativos do projeto. O Órgão Conjunto de 
trabalhadores deve responder questões como: o projeto foi completado a tempo? Nós utilizamos o 
dinheiro como planejado? O projeto satisfez nossas expectativas? Quem se beneficiou do projeto? 
Como eles se beneficiaram? Como o projeto poderia ser mais efetivo? Os resultados da avaliação 
devem ser feitos por escrito e devem também ser compartilhados com os trabalhadores e gerência. 
 
Registros e relatórios:  Todas as idéias de projetos do Prêmio do Comércio Justo devem ser 
registradas. Todas as decisões sobre projetos do Prêmio do Comércio Justo devem ser registradas 
em atas do Órgão Conjunto de trabalhadores. O Órgão Conjunto de trabalhadores deve também 
apresentar progresso e relatórios finais sobre os projetos do Prêmio do Comércio Justo aos 
trabalhadores e ao órgão de certificação. 

4.6 Treinamento e capacitação do Órgão Conjunto de trabalhadores 
 

Referência aos Critérios Gerais: 2.1.16, 2.2.2. 
 
O empoderamento de trabalhadores é um dos principais objetivos do Comércio Justo e também do 
Prêmio do Comércio Justo. Empoderamento significa maior oportunidade para mulheres e homens 
exercerem controle sobre suas próprias vidas, incluindo o aumento de seu poder de tomar e 
influenciar as decisões que os afetam. Treinamento e capacitação são importantes para ambos 
Órgão Conjunto de trabalhadores e os trabalhadores. Treinamento do Órgão Conjunto de 
trabalhadores e dos trabalhadores deve ser regular e contínuo. Os Critérios da FLO requerem que o 
treinamento do Órgão Conjunto de trabalhadores seja realizado parcialmente durante o horário de 
trabalho, mas é importante que indivíduos também estejam preparados para comprometer algum 
tempo próprio ao treinamento. O Órgão Conjunto de trabalhadores pode incluir treinamento em seu 
orçamento anual.  
 
Diferentes tipos de treinamento:  O Órgão Conjunto de trabalhadores deve receber treinamento 
regular incluindo tanto treinamento na prática fornecido pela gerência quanto treinamento mais 
formal. Há diferentes tipos de treinamento e atividades de aprendizagem que poderiam beneficiar os 
representantes do Órgão Conjunto de trabalhadores incluindo, mas não limitado a: 

�  aprendizagem de novas habilidades necessárias para executar suas tarefas 
�  treinamento formal levando a novas qualificações e certificados 
�  treinamento com uma pessoa que tenha experiência em executar as tarefas  
�  capacitação através da oportunidade da prática e exercício de novas habilidades 

com apoio e feedback 
�  troca de experiências através de contato com outros Órgãos Conjuntos de 

trabalhadores  
�  troca de experiências através de contato com redes de produtores e 

trabalhadores nacionais ou regionais 
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Plano de treinamento:  No início, o treinamento dos representantes do Órgão Conjunto de 
trabalhadores bem como de outros trabalhadores e membros da comunidade é especialmente 
importante. O Órgão Conjunto de trabalhadores deve desenvolver novas habilidades para ser capaz 
de assegurar a administração do Prêmio do Comércio Justo. O plano de treinamento desenvolvido 
pelo Órgão Conjunto de trabalhadores dependerá das necessidades do Órgão Conjunto de 
trabalhadores e dos trabalhadores, do montante do Prêmio do Comércio Justo disponível, e dos 
provedores de serviço e treinadores disponíveis em sua região.  
 
O Órgão Conjunto de trabalhadores deve: 

�  identificar as necessidades de treinamento dos representantes do Órgão 
Conjunto de trabalhadores e dos trabalhadores 

�  identificar possíveis provedores de serviço / treinadores e custos 
�  desenvolver um orçamento para o treinamento 

 
Tópicos de treinamento:  Alguns tópicos de treinamento que o Órgão Conjunto de trabalhadores 
pode considerar estão listados abaixo, porém esta não é uma lista completa e o Órgão Conjunto de 
trabalhadores pode identificar outras necessidades: 
 
�  alfabetização e matemática básica 
�  treinamento em direitos trabalhistas 
�  gerenciamento de conflitos 
�  avaliação de necessidades e comunicações 
�  arquivamento e habilidades administrativas básicas 
�  planejamento e orçamento de projetos 
�  gestão de projetos 
�  monitoramento e avaliação 
�  contabilidade e relato 
�  habilidades em computação 
 

�  Consulte a UNP da FLO para aconselhamento sobre treinamento e provedores de 
treinamento. 


